DECRETO N° 25.261, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2003
Dispde sobre a cesséo de servidores, militares e empregados publicos da Administragéo Publica Estadual, e d& outras providéncias.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribui¢cées que Ihe sdo conferidas pelo artigo 37, incisos Il e IV, da Constituicéo
Estadual,

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar n° 049, de 31 de janeiro de 2003, em especial nos seus artigos 19, caput, 26,
29, 36, 39,40e 78;

DECRETA:

Art. 1° A cessao de servidores, empregados publicos e Militares do Estado, dos quadros de pessoal da administragéo direta e
indireta do Poder Executivo, observara o disposto na Lei Complementar n. © 49, de 31 de janeiro de 2003, neste Decreto e nas
normas que venham a ser baixadas pela Secretaria de Administracdo e Reforma do Estado - SARE.

Paréagrafo Unico. E vedada a cessé&o de pessoal, de que trata este artigo, nas hipéteses em que o servidor, civil ou militar, e
empregado publico:

| - encontrar-se cumprindo estagio probatério para o servidor e de contrato de experiéncia, para o empregado publico;

I - estiver cumprindo obrigagdo decorrente de afastamento para estudos de pés-graduacéo ou especializagdo no exterior ou em
outros Estados;

Il - encontrar-se em gozo de férias ou licenga-prémio, salvo se interrompido por sua opg&o;
IV - for contratado por prazo determinado para exercicio de fungéo temporaria; e

V - estiver sob correig&o ou respondendo a processo administrativo disciplinar e o empregado se encontrar em procedimento de
apuracéo de qualquer irregularidade.

Art. 2° A cessdo dar-se-a para fins determinados e prazo certo, a vista de solicitagéo do 6rgéo ou entidade interessada, instruida
com aquiescéncia do titular do érgéo ou entidade de origem do servidor, empregado ou Militar, que aguardara no érgao de origem
até a publicacdo da autorizacé@o necessaria, por ato do Governador ou portaria do Secretario de Administragdo e Reforma do
Estado.

Art. 3° A cessdo sera requerida:

| - quando efetuada no ambito interno do Poder Executivo Estadual, ao Titular do érgéo ou entidade de origem, para manifestacdo e
encaminhamento a Secretaria de Administragdo e Reforma do Estado, através da Secretaria de Estado a que se vincule; e

Il - nas demais hipéteses, ao Governador do Estado que, por intermédio do Gabinete Civil, encaminhara o pedido ao Secretéario de
Administracdo e Reforma do Estado, para instrugdo e processamento.

Paragrafo Gnico. A cesséo efetuada no ambito interno do Poder Executivo Estadual sera realizada com 6nus para o 6rgéo ou
entidade:

| - de origem, quando os érgéos e entidades envolvidos na cesséo receberem transferéncia do Tesouro Estadual para pagamento
da folha de pessoal; e

Il - cessionaria, quando, pelo menos, um dos drgéos e entidades envolvidos na cesséo nédo receberem transferéncia do Tesouro
Estadual para pagamento da folha de pessoal.

Art. 4° A cessdo de servidores, empregados e militares, da administracao direta, autarquica ou fundacional, para outros Poderes do
proprio Estado, da Unido, Estados e Municipios, dar-se-a4 sem 6nus para o érgdo de origem.

§ 1°. O disposto neste artigo n&o se aplica as cessdes autorizadas:

| - em decorréncia de requisi¢éo da Justi¢a Eleitoral, nos termos da Lei Federal n® 6.999, de 07 de junho de 1982;



Il - para o exercicio dos cargos de Ministro de Estado, Secretario de Estado, Secretario de Municipio da Capital de Estado, ou
cargos equivalentes, assim definidos por lei;

Il - para o exercicio de atividades de dirigentes sindicais, nas condi¢Ges firmadas em Termo de Compromisso ou condi¢des fixadas
em acordo ou convengao coletiva;

IV - em regime de permuta de professores, com os Municipios do Estado de Pernambuco e com outros Estados, para o exercicio
em sala de aula;

V - anteriormente a vigéncia deste decreto, para entidades filantrépicas e sem fins lucrativos com atuagéo exclusiva na area de
salde publica, que poderdo ser renovadas, vedada qualquer nova cesséo; e

VI - para o exercicio de servidores junto ao Programa de Otimizagéo e Agilizacéo das ExecugGes Fiscais.

§ 2° O ressarcimento das despesas com a cessao de pessoal, de que trata este artigo, sera disciplinado em convénio, instruido com
empenho prévio da remuneragéo e encargos dos servidores cedidos, celebrado:

| - através da Secretaria de Administragéo e Reforma do Estado, em se tratando de servidor civil ou militar e empregado da
administracao direta; e

Il - com a entidade de origem, em se tratando de servidor ou empregado da administragdo indireta;

Il - O 6rgdo de origem devera enviar ao 6rgéo cessionario as faturas mensais referentes aos vencimentos e encargos dos
servidores cedidos.

§ 3° A falta de comprovacéo do ressarcimento das despesas com a cesséo, no prazo de 90 dias, implica no desfazimento da
autorizacdo concedida, devendo os servidores, empregados e militares do Estado retornarem ao 6rgéo ou entidade de origem no
primeiro dia do més subsequiente ao do encerramento desse prazo.

Art. 5° E vedada a cessdo de servidores publicos civis, integrantes de quadros de carreiras exclusivas de Estado, da administragéo
direta, autarquica ou fundacional, para terem exercicio junto a outros Poderes do préprio Estado, da Uniéo, Estados e Municipios,
seus 6rgdos e entidades.

Paréagrafo Gnico. O disposto neste artigo ndo se aplica as cessdes efetuadas em hipdteses idénticas as tratadas no inciso Il do § 1°
do artigo anterior.

Art. 6° E vedada a cesséo, com 6nus para a origem, de empregado publico para outros poderes do préprio Estado ou para a Unido,
Estados e Municipios.

Paragrafo Gnico. O disposto neste artigo ndo se aplica as cessdes efetuadas em hipdteses idénticas as tratadas nos incisos I, Il e IlI
do § 1° do artigo 4°.

Art. 7° O Militar do Estado, de qualquer posto ou graduacéo, ndo poder& ser cedido para ter exercicio junto a outros Poderes do
préprio Estado, ou para outros Poderes, 6rgédos ou entidades da Unido, Estados e Municipios, salvo mediante ressarcimento integral
da remuneracéo, e respeitadas as condi¢des e quantitativos fixados em lei prépria.

Paréagrafo Gnico. O disposto neste artigo ndo se aplica as cessdes efetuadas em hipdteses idénticas as tratadas nos incisos | e Il do
§ 1° do artigo 4°.

Art. 8° A cessdo sera formalizada:
| - quando efetivada nas situagdes de que tratam os incisos |, Il e 11l do § 1° do art. 4°, mediante ato do Governador do Estado;

Il - quando efetivada em consonéncia com os paragrafos 1°, incisos IV e V e 2° do artigo 4°, mediante portaria do Secretario de
Administracio e Reforma do Estado.

Art. 9° Na hip6tese de que trata o artigo 40 da Lei Complementar 049 de 31 de janeiro de 2003, havendo celebracéo de Consoércio
ou Convénio, no qual haja cessédo de pessoal, a Secretaria de Administragdo e Reforma do Estado participara como interveniente.

Art. 10 O 6rgéo cessionario, devera encaminhar ao 6rgéo cedente, até o 5° dia Util do més subsequente, a freqliéncia do servidor,
empregado e militar cedido.



Art. 11 A requisicao de servidores publicos de outras esferas de governo, com énus para o Estado de Pernambuco, obedecera aos
seguintes procedimentos:

| - 0 Secretéario de Estado ou autoridade equivalente, previamente ao convite, enviara expediente circunstanciado, ao Secretario de
Administracdo e Reforma do Estado, indicando o custo com remuneragéo, beneficios e encargos sociais;

Il - o0 Secretéario de Administracédo e Reforma do Estado, ouvido o Conselho Superior de Politica de Pessoal - CSPP, acatara o pleito
ou, motivadamente, decidird em sentido contrario;

Il - acatado o pleito pela Secretaria de Administracéo e Reforma do Estado, o Secretério de Estado ou autoridade equivalente,
encaminhara expediente ao Governador, que formalizara o pedido ao 6rgdo cedente;

IV - em ndo sendo acatado o pleito pela Secretaria de Administracdo e Reforma do Estado, o Secretéario de Estado ou autoridade
equivalente podera renovar o expediente diretamente ao CSPP, para deliberagdo pela maioria de seus integrantes;

V - aprovada a solicitacéo do servidor de outras esferas de governo, o 6rgéo cessionario da administragéo direta devera emitir o
prévio empenho referente ao ressarcimento da remuneragéo, beneficios e encargos sociais e enviar copia a Secretaria de
Administracéo e Reforma do Estado para a emiss@o do convénio de ressarcimento; e

VI - aprovada a solicitagdo do servidor de outras esferas de governo, o 6rgdo cessionario da administracdo indireta ficara
responsavel pela emissdo do convénio de ressarcimento.

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.
Art. 14. Revogam-se as disposicdes em contrario.

PALACIO DO CAMPO DAS PRINCESAS, em 28 de fevereiro de 2003.
JARBAS DE ANDRADE VASCONCELOS

Governador do Estado

MAURICIO ELISEU COSTA ROMAO

MARIA LUCIA ALVES DE PONTES

JOAO BATISTA MEIRA BRAGA

MOZART DE SIQUEIRA CAMPOS ARAUJO

TEREZINHA NUNES DA COSTA

GUILHERME JOSE ROBALINHO DE OLIVEIRA CAVALCANTI
MOZART NEVES RAMOS

JOSE ARLINDO SOARES

CLAUDIO JOSE MARINHO LUCIO

GUSTAVO AUGUSTO RODRIGUES DE LIMA

EMANOEL MELO PAIS BARRETO

ALEXANDRE JOSE VALENCA MARQUES

GABRIEL ALVES MACIEL

SILVIO PESSOA DE CARVALHO



IRAN PEREIRA DOS SANTOS



